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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 32/2023 

 

Município de Cerro Grande do Sul 

Secretaria Municipal da Administração 

Tipo de julgamento: menor preço global 

Modo de disputa: aberto 

Orçamento não sigiloso 

Processo nº 2956/2023 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRONICO PARA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA ELABORAÇÃO E 

REALIZAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO PARA 

PROVIMENTO DE CARGOS DO QUADRO DE 

SERVIDORES E PROCESSO SELETIVO PARA 

AGENTES DE SAUDE 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CERRO GRANDE DO SUL, no uso de suas atribuições, torna 

público, para conhecimento dos interessados, a licitação do tipo menor preço global, na modalidade 

PREGÃO ELETRÔNICO, CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS PARA ELABORAÇÃO E REALIZAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO PARA 

PROVIMENTO DE CARGOS DO QUADRO DE SERVIDORES E PROCESSO SELETIVO PARA 

AGENTES DE SAUDE, conforme descrito nesse edital e seus anexos, e nos termos da Lei Federal nº 14.133 

de 1º de abril de 2021 e do Decreto Municipal nº 12/2023. 

Serão observados os seguintes horários e datas para os procedimentos que seguem: 

 

Início das Propostas: Das 09:00h do dia 27/12/2023, até às 09:00h do dia 11/01/2024. 

Abertura das Propostas: Às 09:01h do dia 11/01/2024. 

Início da Sessão de Disputa de Lances: Às 09h10min do dia 11/01/2024 no site 

www.portaldecompraspublicas.com.br, horário de Brasília - DF. 

  

1. DO OBJETO: 

1.1 – A presente licitação tem por objetivo a SELEÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA ELABORAÇÃO E REALIZAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO 

PARA PROVIMENTO DE CARGOS DO QUADRO DE SERVIDORES MUNICIPAIS E 

PROCESSO SELETIVO PARA AGENTES DE SAUDE, conforme descrições e condições estão 

detalhadas no Termo de Referência (Anexo I) deste edital. 

 

 

1.2 - Os produtos/serviços, objetos desta licitação, deverão estar dentro das normas técnicas 

aplicáveis e, caso não satisfaçam às especificações exigidas ou apresentem defeitos ou incorreções, deverão 

ser trocados/reparados pelo fornecedor/prestador no prazo de 24 horas, contados a partir da notificação, que 

poderá ser por meio eletrônico. 
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2. CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO DO CERTAME 

2.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com atribuição 

de chave e senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde deverá informar-se a respeito do seu 

funcionamento, regulamento e instruções para a sua correta utilização. 

2.2. As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte sítio eletrônico: 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 
2.3. É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema eletrônico 

utilizado no certame e de cumprir as regras do presente edital. 

2.3.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes 

e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 

excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

2.3.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e 

responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas 

pelo sistema ou de sua desconexão. 

2.3.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso. 

2.3.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma 

eletrônica. 

2.3.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio. 

 

3. ENVIO DAS PROPOSTAS 

3.1. As propostas e os documentos de habilitação deverão ser enviados exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, até a data e horário estabelecidos no preâmbulo deste edital, observando os itens 4 e 5 

deste Edital, e poderão ser retirados ou substituídos até a abertura da sessão pública. 

OBS.: Nos termos do art. 63, II, será exigida a apresentação dos documentos de habilitação ao 

licitante vencedor. 

3.2. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, sendo que a falsidade da declaração 

sujeitará o licitante às sanções legais. 

3.2.1. O cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as 

exigências do edital, respondendo o declarante pela veracidade das suas informações, na forma da lei. 

3.2.2. Declaração de observância do limite de R$ 4.800.000,00 na licitação, limitada às 

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não 

tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.2.3. Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

3.3. Outros eventuais documentos complementares à proposta e à habilitação, que venham a ser 

solicitados pelo pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo máximo de 24 horas. 

 

4. PROPOSTA 

4.1. O prazo de validade da proposta será de 12 meses. Não constando prazos, subentende-se 365 

(trezentos e sessenta e cinco) dias, a contar da data de abertura da sessão do pregão, estabelecida no 

preâmbulo desse edital. 

4.2. Os licitantes deverão registrar suas propostas no sistema eletrônico, com a indicação completa 

do produto ofertado, incluindo marca, modelo, referências e demais dados técnicos, bem como com a 

indicação dos valores unitários e totais dos itens, englobando a tributação, os custos de entrega e quaisquer 

outras despesas incidentes para o cumprimento das obrigações assumidas. 

4.3. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará na desclassificação da proposta, 

razão pela qual os licitantes não poderão encaminhar documentos com timbre ou logomarca da empresa, 
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assinatura ou carimbo de sócios ou outra informação que possa levar a sua identificação, até que se encerre a 

etapa de lances. 

 

5. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1 Para fins de habilitação neste pregão, a licitante deverá declarar via sistema os seguintes 

documentos, observando o procedimento disposto no item 3 deste Edital: 

5.1.1. DECLARAÇÕES: 
a) Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade 

das informações prestadas; 

b) Declaração assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a 

administração;  

c) Declaração, firmada por seu representante legal, sob as penas da Lei, de que é beneficiário da Lei 

Complementar nº 123/2006, se for o caso. 

d) Certidão Negativa emitida pelo Cadastro Nacional de Empresas Inidônias e Suspensas – CEIS 

e) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na CF, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

 

5.1.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) cópia do registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de 

eleição de seus administradores; 

c) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 

d) cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

5.1.3. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

a) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividades e compatível com o objeto contratual; 

b) Certidão Conjunta Negativa de débitos relativos aos Tributos Federais e à Divida Ativa da União. 

c) Certidão Negativa de débitos junto à Fazenda Municipal da sede do proponente. 

d) Certidão Negativa de débitos junto à Fazenda Estadual, da sede da proponente. 

e) Prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

g) Declaração que atende ao disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição da República, 

conforme o modelo do Decreto Federal n° 4.358/2002; 

 

5.1.4. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em prazo não 

superior a 60(sessenta) dias da data designada para a apresentação do documento; 

 

5.1.5. HABILITAÇÃO TECNICA: 

       a) Certidão de registro no C.R.A; 

       b) Atestado da capacitação técnico-operacional, em nome da empresa, registrado no C.R.A, fornecido 

por pessoa jurídica de direito público ou privado, de que executou, satisfatoriamente, contrato com objeto 

compatível com o ora licitado, em características, quantidades e prazos, nos últimos dois anos; 
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c) Declaração formal de possuir, para fins de execução dos serviços, recursos de materiais e 

humanos, de acordo com os parâmetros estabelecidos pelo Município no Anexo I – Termo de Referência 

deste edital. 

  

5.2 Caso algum dos documentos obrigatórios, exigidos para cadastro, esteja com o prazo de validade 

expirado, o licitante deverá regularizá-lo no órgão emitente do cadastro ou anexá-lo, como complemento ao 

certificado apresentado, sob pena de inabilitação. 

5.3 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:  

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 

que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;  

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas. 

5.4 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado 

registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.  

 

6. VEDAÇÕES 

6.1 Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente: 

a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si; 

d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 

legislação trabalhista; 

e) agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria. 

6.2. O impedimento de que trata a alínea “a” do item 6.1, supra, será também aplicado ao licitante 

que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

6.3. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão contratante ou de 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato. 

 

7. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

7.1. No dia e hora indicados no preâmbulo, o pregoeiro abrirá a sessão pública, mediante a utilização 

de sua chave e senha. 

7.2. O licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua chave de 

acesso e senha, e deverá acompanhar o andamento do certame e as operações realizadas no sistema 

eletrônico durante toda a sessão pública do pregão, ficando responsável pela perda de negócios diante da 

inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, conforme item 2.3.2 deste Edital. 

7.3. A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens em 

campo próprio do sistema eletrônico. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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7.4. Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor estarão 

disponíveis na internet. 

 

8. CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

8.1. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará fundamentadamente aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 

8.2. Serão desclassificadas as propostas que: 

a) contiverem vícios insanáveis; 

b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a 

contratação; 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável. 

8.3 A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à 

proposta mais bem classificada. 

8.4 Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão 

no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o 

instrumento convocatório. 

8.5 As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o pregoeiro dará início à fase 

competitiva, oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico. 

8.6 Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas classificadas. 

8.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do seu autor, observando o horário fixado para duração da 

etapa competitiva, e as seguintes regras: 

8.7.1 O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no 

registro. 

8.7.2 O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado 

pelo sistema. 

8.7.3 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado 

primeiro. 

8.7.4 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances será de R$ 5,00 (cinco reais), que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relação do lance que cobrir a melhor oferta. 

8.7.5 Serão considerados intermediários os lances iguais ou superiores ao menor já ofertado. 

8.7.6 Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Administração poderá admitir o reinício da disputa 

aberta, para a definição das demais colocações. 

8.8 A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir 

dos licitantes que ela seja demonstrada. 

 

9. MODO DE DISPUTA 

9.1. Será adotado o modo de disputa aberto, em que os licitantes apresentarão lances públicos e 

sucessivos, observando as regras constantes no item 7. 

9.2. A etapa competitiva, de envio de lances na sessão pública, durará 10 (dez) minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

9.3. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar 

de lances intermediários. 

9.4. Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada automaticamente. 
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9.5. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro poderá, 

assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do 

melhor preço, mediante justificativa. 

9.6. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de envio 

de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 

prejuízo dos atos realizados. 

9.7. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 

(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro horas) após 

a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico www.cerrograndedosul.rs.gov.br. 

 

10. CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

10.1. Encerrada etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos termos dos 

arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, como critério do desempate, preferência 

de contratação para as beneficiárias que tiverem apresentado as declarações de que tratam os itens 3.2.3 e 

3.2.4 deste Edital; 

10.1.2. Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar nº 123/2006, aquelas situações em 

que as propostas apresentadas pelas beneficiárias sejam iguais ou superiores em até 5% (cinco por cento) à 

proposta de menor valor. 

10.1.3. Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-á da seguinte forma: 

a) A beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada via sistema para apresentar, 

no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, 

situação em que será declarada vencedora do certame. 

b) Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à 

de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno 

porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 10.1. deste edital, a 

apresentação de nova proposta, no prazo previsto na alínea a deste item. 

10.1.4. O disposto no item 10.1.2  não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor 

inicial tiver sido apresentado por beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006. 

10.2. Se não houver licitante que atenda ao item 10.1 e seus subitens, serão utilizados os seguintes 

critérios de desempate, nesta ordem: 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual serão utilizados registros 

cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações decorrentes de outras contratações; 

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho; 

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

10.3 Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

a) empresas estabelecidas no território do Estado Rio Grande do Sul; 

b) empresas brasileiras; 

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

e) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro 

de 2009. 

 

11. NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO 

11.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a realização do 

desempate, se for o caso, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 

que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
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11.2. A resposta à contraproposta e o envio de documentos complementares, necessários ao 

julgamento da aceitabilidade da proposta, inclusive a sua adequação ao último lance ofertado, que sejam 

solicitados pelo pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo fixado no item 3.3 deste Edital. 

11.3. Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação valor de referência da Administração. 

11.4. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital. 

 

12. VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO 

12.1. Os documentos de habilitação, de que tratam os itens 5.1.1, 5.1.2, 5.1.3 e 5.1.4 enviados nos 

termos do item 3.1, todos deste edital, serão examinados pelo pregoeiro, que verificará a autenticidade das 

certidões junto aos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores. 

12.2. As certidões apresentadas na habilitação, que tenham sido expedidas em meio eletrônico, serão 

tidas como originais após terem a autenticidade de seus dados e certificação digital conferidos pela 

Administração,  dispensando nova apresentação, exceto se vencido o prazo de validade. 

12.3. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante 

agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por advogado, 

sob sua responsabilidade pessoal. 

12.4. A beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha apresentado a declaração exigida 

no item 3.2.3 e 3.2.4 deste Edital e que possua alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal e/ou 

trabalhista, terá sua habilitação condicionada ao envio de nova documentação, que comprove a sua 

regularidade, em 5 (cinco) dias úteis, prazo que poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a 

critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o 

transcurso do respectivo prazo. 

12.5. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às exigências 

para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. 

12.6. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor, oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso. 

 

13. RECURSO 

13.1. Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da 

ata, em face de: 

a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em registro 

cadastral, sua alteração ou cancelamento; 

b) julgamento das propostas; 

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

d) anulação ou revogação da licitação. 

13.2. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data de 

intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

13.3. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do item 13.1 do 

presente Edital, serão observadas as seguintes disposições: 

a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o prazo 

para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de 

habilitação ou inabilitação; 

b) a apreciação dar-se-á em fase única. 

13.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua 

motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

13.5. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento. 

13.6. O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que sobrevenha 

decisão final da autoridade competente. 
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14. ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 

14.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 

processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que 

presente ilegalidade insanável; 

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

 

15. CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO 

15.1. O licitante vencedor será convocado para assinar o contrato ou para aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente, dentro do prazo de 05 dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

15.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação da parte, durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja 

aceito pela Administração. 

15.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não 

aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas neste Edital, 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições 

propostas pelo licitante vencedor. 

15.4. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 4.1 deste Edital, sem convocação 

para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

15.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, nos termos do 15.3 deste Edital, a 

Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a 

ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

15.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da 

obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas, previstas neste edital, e à imediata 

perda da garantia de proposta em favor do órgão licitante. 

Obs.: As obrigações da contratante e contratada são as constantes no edital/ TR/contrato. 

 

16. DO CONTRATO E DO PRAZO  

16.1 – O contrato regular-se-á, no que concerne a sua alteração, inexecução ou extinção, pelas 

disposições da Lei nº. 14.133/2021, pelas disposições do Edital e pelos preceitos do direito público. 

16.2 – O contrato poderá, com base nos preceitos de direito público, ser extinto pelo Município a 

todo e qualquer tempo, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, mediante simples aviso, 

observadas as disposições legais pertinentes. 

16.3- Farão parte integrante do contrato as condições previstas no Edital e na proposta apresentada 

pela adjudicatária. 

16.4. O objeto desta licitação deverá ser entregue/executado nos locais indicados na ordem de 

serviço, e deverá ocorrer no prazo 90 dias, conforme solicitação da Secretaria Municipal da Administração, a 

partir da assinatura do contrato. 

 

17. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

17.1 - O preço total deverá ser fixo em reais, com duas casas decimais, equivalente ao de mercado na 

data da sessão pública de disputa de preços. 

17.1.1 - O preço unitário poderá ser aceito com até duas casas decimais, desde que o valor final 

atenda ao disposto no item 17.1. 

17.2 - Deverão estar incluídos no preço, todos os insumos que o compõem, tais como as despesas 
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com impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente sobre a execução 

do objeto desta licitação, sem quaisquer ônus para a Administração. 

17.3 - O pagamento será realizado exclusivamente por meio eletrônico, após a entrega do 

produto/serviço licitado com a respectiva Nota Fiscal Eletrônica/fatura, através de transferência bancária em 

conta corrente, a ser informada pela CONTRATADA. A Nota Fiscal Eletrônica/fatura deverá ser entregue no 

setor competente, com a assinatura do respectivo recebimento, após a entrega do produto licitado. 

17.3.1 - O pagamento será efetuado na seguinte maneira. 

a) 30% (trinta por cento) do valor, até o 5º (quinto) dia útil após a homologação das inscrições e com a 

aprovação da comissão do concurso da prefeitura; 

b) 30% (trinta por cento) do valor, até o 5º (quinto) dia útil após a aplicação das provas escritas e com a 

aprovação da comissão do concurso da prefeitura; 

c) 40% (quarenta por cento) do valor, até o 5º (quinto) dia útil após a homologação do resultado final do 

concurso e com a aprovação da comissão do concurso da prefeitura. 

 

Há a concordância expressa pela empresa vencedora, no momento da assinatura do contrato, que o 

pagamento só será efetuado após atendidas, pela contratada, as exigências deste edital. 

 Quando da entrega da Nota fiscal/fatura a contratada deverá apresentar as Certidões 

Negativas de Débitos junto às Fazendas Federal, Estadual e Municipal, Certificado de Regularidade com o 

FGTS e Negativa de Débitos Trabalhistas. 

 Serão processadas as retenções previdenciárias e tributárias, inclusive IR, nos termos da lei 

que regulamenta a matéria e do Decreto Municipal nº 32/2022. 

17.4 - Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com 

parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade. 

17.5 - As Notas Fiscais Eletrônicas/fatura deverão ser emitidas em moeda corrente do país, conforme 

solicitado pelo Setor de Compras. 

17.6 - O CNPJ da contratada constante da nota fiscal/fatura deverá ser o mesmo da documentação 

apresentada no procedimento licitatório. 

17.7 - No ato de assinatura do Registro, a contratada deverá fornecer os dados bancários (banco, 

agência e nº. da conta) para depósitos referentes aos pagamentos, conforme exigência do SIAFEM. 

17.8 - Nenhum pagamento será efetuado à proponente vencedora enquanto pendente de liquidação 

quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem 

que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária. 

17.9 – Nenhum pagamento será efetuado à vencedora se esta, dentro dos objetos contratados, deixar 

de entregar algum item, não gerando essa falta de pagamento, qualquer direito à mesma, inclusive correção 

dos valores. 

17.10 - Os recursos orçamentários, para fazer frente às despesas da presente licitação serão: 

 (57) MANUTENCAO DA SECRETARIA DA FAZENDA; 05.001.04.122.0007.2005.3.3.90.39.00;  

 

17.11. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a 

indicação do número do processo, número do pregão eletrônico e da ordem de fornecimento, a fim de se 

acelerar o trâmite de recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 

 

OBS.: Para a contratação já esta incluído no valor da despesa custo com os veículos, 

equipamentos e ferramentas que serão utilizados na execução do contrato, não causando nenhum ônus a 

contratante. 

 

18. RECEBIMENTO DO OBJETO/SERVIÇO 

18.3. O prazo de entrega/execução integral dos produtos/serviços será estipulado na emissão da 

ordem de fornecimento. 

18.2. Os serviços deverão ser executados nos locais indicados pela Secretaria Municipal de Obras e 

Viação. 
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18.3. Verificada a desconformidade de algum dos produtos/serviço, a licitante vencedora deverá 

promover as correções necessárias no prazo máximo de 24 horas, sujeitando-se às penalidades previstas 

neste edital. 

 

19. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

19.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 19.1 deste 

edital as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do 

valor do objeto licitado ou contratado; 

c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão 

licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

 

19.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 19.2. do presente Edital poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 

19.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória 

e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções, conforme previsto 

no item 19.2 do presente Edital.  

19.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

19.6. A aplicação das sanções previstas no item 19.2. deste Edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

19.7. Na aplicação da sanção prevista no item 19.2, alínea “b”, do presente edital, será facultada a 

defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

19.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 19.2 do presente Edital o 

licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

19.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 

julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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19.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

19.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os 

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

19.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, exigidos, cumulativamente: 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

b) pagamento da multa; 

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de 

licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 

definidos neste artigo. 

19.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 19.2 do presente Edital 

exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de 

programa de integridade pelo responsável. 

 

20. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 

20.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os pedidos de impugnações 

poderão ser enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, 

art 164, lei 14.133/21, exclusivamente por meio de formulário eletrônico disponível no sistema. 

20.2.  As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas no seguinte 

sítio eletrônico da Administração www.cerrograndedosul.rs.gov.br. 

 

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

21.1. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, 

dentro do limite permitido pelo artigo 125 da Lei nº 14.133/2021, sobre o valor inicial atualizado do 

contratado. 

21.2. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de 

fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 

21.3. A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do objeto da 

presente licitação, por meio de agente designado para tal função, conforme o disposto na Lei nº 14.133/2021. 

21.4. Fica eleito o Foro da Comarca de Tapes- R/S para dirimir quaisquer litígios oriundos da 

licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que 

seja. 

 

Cerro Grande do Sul, 18 de dezembro de 2023. 

 

 

 

Gilmar João Alba                     

Prefeito Municipal                                                                       

Este edital e seus anexos encontram-se juridicamente analisados e 

formalmente aprovados, nos termos da Lei de Licitações. 

Em ____-____-______.                    ________________________ 

                                                            Flavio Cristiano Andreis  

                                                                     Assessor Jurídico 

http://www.cerrograndedosul.rs.gov.br/
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ANEXO I  
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO ELETRÔNICO  

EDITAL Nº. 32/2023 

 

 1Objeto: 

 Contratação de empresa para prestação dos serviços de elaboração e realização de Concurso 

Público e Processo Seletivo para Agentes de Saúde, do Município de Cerro Grande do Sul/RS. 

 

2 Descrição do item: 

 

Item Quant. Und. Descrição Preço  

01 01 unid 

Contratação de prestação de serviço para elaboração e 

execução de todas as etapas do Concurso Público para 

provimento dos cargos de: Auxiliar administrativo, 

farmacêutico, fiscal ambiental, fiscal, medico clinico 

geral, odontologo, zelador, eletricista, gari, mecânico, 

motorista, operador de maquinas, auxiliar de saúde 

bucal, medico ginecologista, medico pediatra, técnico 

agrícola, técnico contábil, técnico em informática e 

tesoureiro . 

R$ 30.312,50 

Item Quant. Und. Descrição Preço  

02 01 unid 

Contratação de prestação de serviço para elaboração e 

execução de todas as etapas do Processo Seletivo para 

Agentes de saúde. 

R$ 2.512,80 

                                                                                      Valor global R$ 32.825,30 

 

 

2.1 Relação dos cargos para realização do concurso(item 1): 

Cargo (s) Vaga(s) 
Escolaridade e Pré-

requisitos 

Carga 

horária 

Padrão Vencimento 

Auxiliar  

Administrativo 
CR 

Ensino médio 

completo 

40 horas 7 R$ 2.466,05 

Farmacêutico CR 
Curso superior 

completo de Farmácia 

36 horas 9 R$ 3.371,30 

Fiscal (edificações) CR 
Ensino médio 

completo 

40 horas 8 R$ 3.031,27 

Médico clinico geral  CR Superior Completo 24 horas 13 R$ 6.964,34 

Odontólogo CR 
Curso Superior em 

Odontologia 

40 horas 12 R$ 6.904,10 

Zelador CR Alfabetizado 44 horas 2 R$ 1.412,63 

Eletricista CR 

5ª série do ensino 

fundamental, com 

treinamento específico 

na área 

44 horas 3 R$ 1.658,74 
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Gari  CR Alfabetizado  44 horas 2 R$ 1.412,63 

Mecânico CR 5ª serie do 1º grau 44 horas 3 R$ 1.658,74 

Motorista CR 

4ª serie ensino 

fundamental,  CNH 

Categoria D 

44 horas 4 R$ 1.835,52 

Operador de  

Máquina 
CR 4º serie do 1º Grau 

44 horas 4 R$ 1.835,52 

Auxiliar de saúde bucal CR 

 Ensino Médio 

Completo e Curso 

Técnico em Auxiliar 

de Saúde Bucal. 

40 horas 4 R$1.835,52 

Médico  

Ginecologista  
CR Superior Completo 

24 horas 13 

 

R$ 6.964,34 

Médico Pediatra CR Superior Completo 20 horas 11 R$ 5.307,73 

Médico Psiquiatra CR Superior Completo 20 horas 11 R$ 5.307,73 

Técnico Agrícola CR 

Ensino médio 

completo com curso 

técnico rural com 

estágio 

40 horas 5 R$ 1.946,88 

Técnico em  

Contabilidade 
CR 

Habilitação legal para 

o exercício da 

profissão de Técnico 

em Contabilidade 

40 horas 8 R$ 3.031,27 

Técnico em  

Informática 
CR 

Ensino Médio e Curso 

técnico de informática 

36 horas 4 R$ 1.835,52 

Tesoureiro 01+ CR 

Superior completo 

Administração / 

contabilidade / 

economia 

40 horas 8 R$ 3.031,27 

 

Obs.:  

Nas propostas deverão estar inclusos impostos e demais encargos sociais, custos de confecção e reprodução 

de provas – independente do nº de candidatos inscritos, inscrições via internet, podendo a empresa realizar a 

prova em dois dias distintos, composição de banca examinadora, apreciação das inscrições e possíveis 

recursos, mapeamento do local de aplicação das provas, composição e treinamento para fiscais de prova. 

 

 

3 Da cargos e horário das provas: 

 

3.1 – Concurso - Prova Escrita no Turno da Manhã, para os cargos: Auxiliar Administrativo (Médio – 

40h) – Padrão 07 – CR; Farmacêutico (Superior – 36h) – Padrão 09 – CR; Fiscal Ambiental (Médio – 

Especialização na área – 40h) – Padrão 08 – CR; Fiscal (Médio/Edificações - 40h) – Padrão 08 – CR; 

Médico Clínico Geral (Superior – 24h) – Padrão 13 – CR; Odontólogo (Superior – 40h) – Padrão 12 - CR; 

Zelador (Ensino Fundamental – 44h) – Padrão 02 - CR.  

 

3.2 – Concurso - Prova Escrita no Turno da Manhã e Prova Prática no Turno da Tarde, para os 

cargos: Eletricista (Ensino Fundamental - Cursos na Área e NR’s correspondentes – 44h) – Padrão 03 – C; 

Mecânico (Ensino Fundamental - Cursos na Área – 44h) – Padrão 03 – CR; Motorista (Categoria “D” – 44h) 

– Padrão 04 – CR e Operador de Máquinas (Ensino Fundamental – Com Habilitação - 44h) – Padrão 04 – 

CR.  
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3.3 – Concurso - Prova Escrita no Turno da Tarde, para os cargos: Auxiliar de Saúde Bucal (Médio com 

habilitação na área - 40h) – Padrão 04 – CR; Médico Ginecologista (Superior - 24h) – Padrão 13 – CR; 

Médico Pediatra (Superior – 20h) – Padrão 11 – CR; Médico Psiquiatra (Superior – 20h) – Padrão 11 – CR; 

Técnico Agrícola (Médio com habilitação na área – 40h) – Padrão 05 – CR; Técnico Contábil (Médio com 

habilitação na área – 40h) – Padrão 08, CR, Técnico em Informática (Médio com habilitação na área – 36) – 

Padrão 04 – CR; Tesoureiro (Superior completo Administração / contabilidade / economia-40 horas) padrão 

8-01+CR. 

 

4 Justificativa: 

 

Existe a necessidade de contratação a médio e longo prazos a fim de preenchimento de vagas abertas 

por conta de aposentadorias, exonerações e falecimentos. 

 

5 Local realização do concurso: 

 

Local a definir pelo contratante, a depender no número de inscritos, na sede do município. 

 

6 Especificações técnicas: 

 

Os valores das taxas de inscrições serão conforme o nível de instrução: 

Para os cargos de nível ensino fundamental/alfabetizado: R$ 50,00 

Para os cargos de nível ensino médio/técnico: R$ 65,00 

Para os cargos de nível ensino superior: R$ 100,00 

 

 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

1) Elaborar os editais de abertura e seus anexos, dentro das normas e legislação vigentes, 

disponibilizando para este fim, profissionais qualificados devidamente habilitados, com 

responsabilidade técnica e registro nos respectivos conselhos; 

2) Publicar em seu site todos os atos referentes ao concurso municipal. 

3) Elaborar minuta dos Editais para publicação na imprensa e publicar em seu site, sem custo, todas as 

informações pertinentes ao concurso. 

4) Disponibilizar inscrições via internet em site próprio da empresa (será o único meio de inscrição para 

o concurso), sendo que após ser concluída a inscrição caberá ao candidato (a) imprimir sua ficha de 

inscrição e o boleto bancário, o qual deverá ser pago em qualquer agência bancária até um dia após o 

encerramento das inscrições, os quais deverão ser apresentados no dia da realização do concurso 

público. O boleto bancário deverá conter o código de barras.  

5) Formular Editais de divulgação e homologação das inscrições; 

6) Apresentar cronograma com previsão de todas as etapas do concurso. 

7) Portaria de designação de Banca Examinadora, nomeação de junta médica para possíveis candidatos 

deficientes. A CONTRATADA deverá contar com uma experiente Banca Examinadora, composta 

por professores e profissionais em cada uma das matérias que compõem as provas do Concurso 

Público, sendo de responsabilidade da CONTRATADA a seleção, contratação e pagamento desses 

profissionais. Cada membro da banca assume a responsabilidade pela elaboração e sigilo das 

questões, assinando termo de responsabilidade e confidencialidade. 

8) Formular lista de presença por sala; 

9) Elaborar, imprimir, aplicar e corrigir as provas escritas e práticas, com transporte das mesmas até os 

locais destinados pelo Município de Cerro Grande do Sul, devidamente lacradas, garantindo o sigilo 
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e segurança indispensáveis à lisura do concurso; A Contratada se responsabilizará pela elaboração, 

montagem fotográfica, impressão dos Cartões de Respostas, bem como pelos demais formulários de 

avaliação necessários. As respostas às questões das provas objetivas serão assinaladas pelos 

candidatos em Cartões de Respostas.  

10) Confecção dos cadernos de provas escritas conforme o número de candidatos inscritos. 

11) As provas objetivas, de caráter eliminatório e classificatório, serão compostas de questões de 

múltipla escolha, elaboradas de acordo com o conteúdo programático e as sugestões bibliográficas 

do Concurso Público. 

12) Para a elaboração das questões serão consideradas as seguintes diretrizes: Formular questões 

especialmente para o concurso a que se destina, não sendo permitido o aproveitamento de nenhum 

tipo de questão aplicada em prova anterior; Pautar-se apenas em assuntos relevantes, evitando temas 

controvertidos; Objetivar o raciocínio e não a memorização: Redigir o enunciado em linguagem 

adequada ao grau de escolaridade do candidato; Ser claro e objetivo, evitando-se armadilhas verbais 

e ambiguidades; Concentrar, na medida do possível, a maior parte da redação no enunciado da 

questão, visando alternativas curtas e homogêneas. 

13) Os veículos e máquinas utilizados para a prova prática serão cedidos pela Prefeitura Municipal, 

devendo cada candidato assinar termo de responsabilidade pelo uso do equipamento que utilizará 

para fazer a prova.  

14) Para o cargo de motorista a prova prática será aplicada com a utilização de caminhão tipo caçamba. 

15) Para os trabalhos preparatórios de aplicação das provas, a CONTRATADA deverá providenciar: 

- Vistoria prévia das instalações físicas dos locais onde serão aplicadas as provas;  

- Convocação, seleção e formação da equipe para aplicação das provas, como Coordenadores e 

Chefes de Local; 

- Elaboração das listas de presença e relatórios de alocação;  

- Elaboração e impressão de roteiros para Coordenador e Fiscal de Sala;  

- Sinalização e preparação dos locais de provas e dos demais materiais necessários para a aplicação 

das provas;  

- A CONTRATADA fica responsável pela contratação, pagamento e treinamento dos Fiscais de 

Sala, inclusive sua seleção.  

16) Divulgar gabarito oficial de todas as provas em até dois dias após a realização das provas. 

17) Correção dos gabaritos; 

18) Correção de provas através de leitura óptica de marcas, com cartão de respostas, seguindo os padrões 

usuais de concursos; 

19) Emitir relatórios contendo notas individuais em cada disciplina por cargo, após a identificação das 

provas; 

20) Emitir relatórios contendo número de acertos feitos pelo candidato em cada disciplina, após a 

identificação das provas; 

21) Elaborar Editais de divulgação do resultado das provas; 

22) Emitir pareceres referentes a possíveis recursos administrativos; 

23) Elaborar edital de convocação para sorteio público e ata pertinente ao resultado do sorteio; 

24) O último critério de desempate é o sorteio, que deverá ser formalizado no edital do concurso. O 

sorteio será de inteira responsabilidade da empresa contratada, podendo ser realizado na sede da 

empresa. 

25) Formular Editais de homologação do resultado final dos concursos por ordem de classificação; 

26) Formular atas relativas ao Concurso; 

27) Obedecer aos horários estabelecidos pelo contratante no tocante as divulgações pertinentes ao 

concurso. 

28) Recebimento e protocolo de eventuais recursos administrativos e títulos, diretamente pelo site da 

contratada; 

29) Demais atos relacionados ao Concurso. 
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OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

1) Designação de Banca Executiva. 

2) Contratar com instituição financeira a operacionalização dos créditos do valor correspondente a taxa 

de inscrição, bem como despesas decorrentes deste convênio; 

3) Efetuar publicação legal, conforme determina a legislação do Município; 

4) Providenciar local para realização das provas, sendo que este local poderá ser no próprio município; 

5) Disponibilizar local, equipamentos e pessoal de apoio para realização de testes práticos; 

6) Providenciar, após a realização do concurso, curso de qualificação para formação de Agentes 

Comunitários de Saúde. 

7) Providenciar, após a realização do concurso, curso de qualificação para formação de Agentes de 

Endemias. 

8) Disponibilizar local para acesso à internet aos interessados em efetuar inscrição e que não tenham 

acesso à rede. 

 

DAS PROVAS OBJETIVAS  

As provas objetivas deverão ser elaboradas conforme quadro a seguir, podendo haver alterações em 

comum acordo entre a empresa e a comissão de concurso no tocante a disciplina, mantendo-se a quantidade 

total de questões. 

Formação Prova Disciplina Nº Questões 

Ensino Superior Completo Objetiva 

Português 

Matemática 

Legislação Municipal 

Conhecimentos Específicos  

10 

10 

10 

20 

Ensino Médio Completo Objetiva 

Português 

Matemática 

Legislação Municipal 

Conhecimentos Específicos  

10 

10 

10 

20 

Ensino Fundamental incompleto Objetiva 

Português 

Matemática 

Legislação Municipal 

Conhecimentos Específicos e Gerais 

10 

10 

10 

20 

 

DO PESSOAL DA CONTRATADA: 

1) As bancas examinadoras, para a elaboração e correção das questões de provas, deverão 

ser compostas por profissionais de nível superior, com especialização, de preferência doutores ou 

pós-doutores, de notório saber e ilibada reputação, devidamente comprovados. 

2) A contratada deverá selecionar e treinar profissionais em número suficiente para garantir 

o atendimento aos candidatos, em cada fase do certame. 

3) Deverá, ainda, selecionar, pagar e capacitar os fiscais, que atuarão na aplicação dos 

instrumentos de avaliação, inclusive com treinamento específico para proceder à identificação dos 

candidatos. 

4) A contratada deverá disponibilizar equipe para aplicação das provas objetivas, composta 

por, no mínimo: 01 (um) fiscal por sala, para cada 40 candidatos por sala, mais reserva de 10%; 01 

(um) fiscal na entrada dos sanitários; Coordenadores, seguranças por local de prova; fiscais, sendo 

do sexo feminino e do sexo masculino, para acompanhar os candidatos ao banheiro e ao bebedouro. 

5) A contratada deverá disponibilizar, também, pelo menos 1 (um) representante do seu 

quadro de funcionários para realizar a coordenação geral de aplicação das provas 

6) A contratada deverá dispor de assessoria técnica, jurídica e linguística em todas as etapas 

do concurso, para fins de elaboração de editais, avisos, comunicados, instruções aos candidatos e 

demais documentos necessários. 
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7) A contratada deverá dispor de pessoal capacitado em número suficiente para atender aos 

candidatos que solicitarem condições especiais. 

 

 

DOS MECANISMOS DE SEGURANÇA: 

1) As áreas internas da contratada onde serão elaboradas as provas deverão possuir acesso restrito. 

2) Os cadernos de provas deverão ser lacrados e acondicionados em envelopes, devendo ser guardados 

em ambiente seguro, com antecedência máxima que não comprometa a logística e a segurança do 

concurso. 

3) Os envelopes contendo os cadernos, bem como o material para aplicação das provas serão 

acondicionados em caixas de papelão devidamente lacradas e cintadas para o transporte aos locais 

das provas. 

4) Os cadernos de provas deverão ser abertos na presença dos candidatos, mediante termo de abertura, 

no momento da aplicação das provas. 

5) Deverá ser proibido, durante a aplicação das provas, o candidato portar equipamentos eletrônicos e 

utensílios a serem definidos no edital do concurso. 

6) A contratada deverá dispor de todos os meios necessários a assegurar absoluto sigilo e segurança do 

certame, desde a elaboração das questões de provas até a expiração do prazo de validade do concurso 

público, considerando, inclusive, a possibilidade de prorrogação. 

7) No caso de substituição dos membros da Banca Examinadora ou da Equipe Técnica, a capacidade 

técnico-operacional dos mesmos deverá atender a mesma exigida neste edital. 

8) A alteração deverá ser solicitada previamente e formalmente pela contratada com a apresentação dos 

documentos comprobatórios da qualificação dos profissionais, para que proceda a análise. 

9) As respostas às questões das provas objetivas serão assinaladas pelos candidatos em Cartões de 

Respostas adequados aos sistemas de correção e avaliação a serem utilizados, Leitura Ótica ou 

Scanner e Computacional. 

 

 

DO CRONOGRAMA:  

As atividades do concurso público seguirão o seguinte cronograma, podendo haver adequações 

durante a execução do mesmo: 

1) Assinatura do Contrato.  

2) Reunião entre os representantes da Comissão e a contratada (a critério da contratante).  

3) Envio da minuta do Edital de Abertura de Inscrições ao Município, analisada pela contratada. 

4) Divulgação do extrato do Edital de Abertura das Inscrições, em jornal de grande circulação 

regional com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, da data do encerramento das inscrições. 

5) Abertura das Inscrições pela Internet (24 dias consecutivos, no mínimo).  

6) Encerramento das Inscrições pela Internet e estabelecer quando será o último dia para pagar o 

boleto bancário  

7) Envio a Comissão dos relatórios de candidatos inscritos por cargo e pela classificação em portador 

com deficiência. 

8) Envio a Comissão dos relatórios de inscrições não homologadas. 

9) Envio a Comissão da minuta do Edital de Convocação para as Provas Objetivas. 

10) Publicação, em Jornal regional, do Edital de Convocação para as Provas Objetivas, pela 

contratante, e divulgação no site pela contratada do relatório de inscrições homologadas e não 

homologadas.  

11) Envio do Cartão de Informação ao Candidato, através de e-mail. 

12) Período para interposição de recursos das inscrições.  

13) Divulgação do resultado dos recursos das inscrições. 

14) Aplicação das Provas Objetivas para todos os cargos.  

15) Divulgação dos gabaritos e das questões das provas, no site da contratada.  
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16) Prazo para interposição de recursos quanto à divulgação dos gabaritos e das questões das provas, a 

serem encaminhados pelos candidatos, através da Internet, à contratada. 

17) Organização dos recursos pela contratada.  

18) Análise dos recursos pela contratada.  

19) Digitação das respostas das decisões dos recursos.  

20) Divulgação no site da contratada, das respostas das decisões dos recursos. 

21) Publicação no Jornal regional Municipal do Extrato dos Resultados das Provas Objetivas, das 

Decisões dos Recursos. 

22) Prazo para interposição de recursos quanto aos resultados das Provas Objetivas, a serem 

encaminhados pelos candidatos, através da Internet, à contratada. 

23) Organização dos recursos pela contratada.  

24) Análise dos recursos pela contratada.  

25) Digitação das respostas das decisões dos recursos.  

26) Divulgação no site da contratada, das respostas das decisões dos recursos.  

27) Envio dos resultados finais das provas objetivas, após recursos. 

28) Envio do Edital de Convocação para as Provas Práticas a Comissão.  

29) Publicação em Jornal regional, do extrato de Edital de Convocação para as Provas Práticas, pela 

Contratante. 

30) Aplicação das Provas Práticas. 

31) Prazo para interposição de recursos quanto aos resultados das Provas Práticas, a serem 

encaminhados pelos candidatos por meio do site da contratada. 

32) Organização dos recursos pela contratada.  

33) Análise dos recursos pela contratada.  

34) Digitação das respostas dos recursos pela contratada. 

35) Divulgação, no site da contratada, das respostas das decisões dos recursos deferidos e indeferidos. 

36) Classificação Final. 

As etapas e os prazos acima poderão sofrer alterações que serão combinadas pela contratada e o 

Município. Os prazos que envolverem apenas o contratante e a contratada poderão ser redefinidos conforme 

a conveniência e necessidade do serviço. 

 

 

Cerro Grande do Sul, RS, 18 de dezembro de 2023. 

 

 

 

 

Gilmar João Alba                             Flavio Cristiano Andreis 

                      Prefeito Municipal                                       Assessor Jurídico 
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ANEXO II 

MINUTA DE CONTRATO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 32/2023 

 

 

Pelo presente instrumento e na melhor forma de Direito, de um lado, o MUNICÍPIO DE CERRO 

GRANDE DO SUL, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede na Rua Ernesto Ingomar 

Schmaedecke, nº 71, em Cerro Grande do Sul – RS, inscrito no CNPJ sob nº. 92.324.748/0001-68, neste ato 

representado pelo Prefeito Municipal GILMAR JOAO ALBA, doravante denominado CONTRATANTE, 

e de outro lado, a empresa ......................................................, inscrita no CNPJ sob nº. 

............................................., localizada na 

.....................................CEP..........................Município........................, neste ato representada 

pelo(a)..................., brasileiro(a), inscrito(a) no CPF sob nº ...................., doravante denominada 

simplesmente de CONTRATADA, celebram entre si o presente “CONTRATAÇAO DE EMPRESA 

PARA  PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA ELABORAÇÃO E REALIZAÇÃO DE CONCURSO 

PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DO QUADRO DE SERVIDORES E PROCESSO 

SELETIVO PARA AGENTES DE SAUDE”, o qual se regerá pelas seguintes Cláusulas, além das 

determinações considerando o resultado do Pregão Eletrônico n° 32 /2023, obedecidas as disposições do 

Decreto Municipal nº. 12/2023 e a Lei nº. 14.133/2021 e as condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS OBJETOS 

 

O presente contrato tem por objeto a elaboração e realização de concurso público para provimento de 

cargos do quadro de servidores e processo seletivo para agentes de saúde de Cerro Grande do Sul/RS, 

conforme especificações técnicas detalhadas no anexo I do termo de referência do edital pregão eletrônico nº 

32/2023. 

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO E DO PAGAMENTO 

 

O presente contrato tem o valor total de R$ _____ (___________) conforme item ganho, que 

anexa o presente instrumento e que é de pleno conhecimento das partes. 

O pagamento será realizado exclusivamente por meio eletrônico, em até 30 dias após a entrega 

dos produtos/serviços licitados com a respectiva Nota Fiscal Eletrônica/fatura, através de transferência 

bancária em conta corrente, a ser informada pela CONTRATADA. A Nota Fiscal Eletrônica/fatura deverá 

ser entregue no setor competente, com a assinatura do respectivo recebimento. Após a entrega do 

produto/serviço licitado conforme consta no TR. 

Há a concordância expressa pela empresa vencedora, no momento da assinatura do contrato, 

que o pagamento só será efetuado após atendidas, pela CONTRATADA, as exigências deste edital. 

Quando da entrega da Nota fiscal/fatura a contratada deverá apresentar as Certidões Negativas 

de Débitos junto às Fazendas Federal, Estadual e Municipal, Certificado de Regularidade com o FGTS e 

Negativa de Débitos Trabalhistas. 

Serão processadas as retenções previdenciárias e tributárias, inclusive IR nos termos da lei que 

regulamenta a matéria e Decreto Municipal nº 32/2022. 

Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com 

parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade. 

A Nota Fiscal/fatura deverá ser emitida em moeda corrente do país, em 02 (duas) vias. 

O CNPJ da contratada constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da documentação 

apresentada no procedimento licitatório. 

Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação 

quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem 

que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.  
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Nenhum pagamento será efetuado à vencedora se esta, dentro dos objetos contratados deixar de 

entregar/executar algum item, não gerando essa falta de pagamento, qualquer direito à mesma, inclusive 

correção dos valores. 

OBS.: Para a contratação já esta incluído no valor da despesa custo com os veículos, 

equipamentos e ferramentas que serão utilizados na execução do contrato, não causando nenhum ônus a 

contratante. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO CONTRATO, DO PRAZO E LOCAL DE EXECUÇÃO/ENTREGA 

 

O contrato regular-se-á, no que concerne a sua alteração, inexecução ou rescisão, pelas 

disposições da Lei nº. 14.133/2021, pelas disposições do Edital, da ata de registro e pelos preceitos do direito 

público. 

O contrato poderá, com base nos preceitos de direito público, ser rescindido pelo MUNICÍPIO a 

todo e qualquer tempo, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, mediante simples aviso, 

observadas as disposições legais pertinentes. 

Farão parte integrante do contrato às condições previstas no Edital e na proposta apresentada 

pela adjudicatária. 

O objeto desta licitação deverá ser entregue/executado nos locais indicados pela Administração 

Municipal, e deverá ocorrer no prazo estipulado, conforme solicitação da Secretaria Municipal da 

Administração. 

       

 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES 

 

Do Município: 

a) Atestar nas notas fiscais/faturas a efetiva entrega do objeto/serviço deste Contrato;  

b) Aplicar à contratada penalidades, quando for o caso;  

c) Prestar à Contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita 

execução do Contrato; 

d) Efetuar o pagamento à Contratada em até 30 dias após a entrega da Nota Fiscal Eletrônica no 

setor competente com a assinatura do respectivo recebimento; 

e) Notificar, por escrito, à Contratada da aplicação de qualquer sanção. 

Da Contratada: 

a) Fornecer o objeto/serviço nas especificações contidas neste Contrato;  

b) Pagar todos os tributos, contribuições fiscais e para fiscais que incidam ou venham a incidir, 

direta ou indiretamente, sobre o produto vendido; 

c) Manter, durante a execução do contrato, as mesmas condições de habilitação; 

d) Fornecer o objeto contratado, no preço e prazo corretos; 

e) Fornecer o objeto dentro dos padrões exigidos no presente termo. 

 

Obs.: As obrigações da contratante e contratada são as constantes no edital/ Termo de Referência/contrato. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

 

                    As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta das dotações orçamentárias:  

 

(57) MANUTENCAO DA SECRETARIA DA FAZENDA; 05.001.04.122.0007.2005.3.3.90.39.00; 

            

 CLÁUSULA SEXTA – EXTINÇÕES: 

 



                                     Estado do Rio Grande do Sul 

            PP rr ee ff ee ii tt uu rr aa   MM uu nn ii cc ii pp aa ll   dd ee   CC ee rr rroo   GG rraa nn dd ee   dd oo   SS uu ll   
        Rua Ernesto Ingomar Schmaedecke, 71 – CEP 96770-000 – Cerro Grande do Sul - RS. 

CNPJ: 92324748/0001-68 - Fone /Fax (051) 3675-1122 – 

 E-mail: compras@cerrograndedosul.rs.gov.br 

 

 

 
 

 
 

  

 

A inexecução total ou parcial do contrato ensejará na sua extinção, com as consequências contratuais 

e as previstas em Lei, cujos motivos para a referida extinção são os previstos no art. 137 da Lei 14.133/2021, 

observando-se os artigos 138 e 139 da referida lei. 

O Município poderá extinguir o contrato, independentemente de qualquer procedimento Judicial, 

observada a Legislação vigente, nos seguintes casos: 

a) por infração a qualquer de suas cláusulas; 

b) pedido de concordata, falência ou dissolução da Contratada; 

c) em caso de transferência, no todo ou em parte, das obrigações assumidas neste contrato, sem prévio e 

expresso aviso ao Município; 

d) por comprovada deficiência no atendimento do objeto deste contrato; 

e) mais de 2 (duas) advertências; 

f) não entrega do produto no prazo fixado; 

g) descumprimento de quaisquer dos prazos previstos no edital, ata de registro de preços ou contrato. 

O Município poderá, ainda, sem caráter de penalidade, declarar extinto o contrato por conveniência 

administrativa ou interesse público, conforme disposto no art. 138 da lei 14.133/2021 e suas alterações. 

De toda e qualquer sanção a ser aplicada será garantida o contraditório e ampla defesa. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA CESSÃO 

A CONTRATADA somente poderá ceder, quer total quer parcialmente, este contrato, mediante 

prévia e expressa autorização do Município. 

 

CLÁUSULA OITAVA– DA FISCALIZAÇÃO: 

 

O CONTRATANTE designa o Servidor ............ CPF: ......, Matrícula ......., para fiscalizar a 

entrega, qualidade, quantidade, prazos, analise do item, para que seja fornecido conforme homologação do 

Pregão Eletrônico Nº 32/2023. 

 

CLÁUSULA NONA- DAS PENALIDADES  

 

Os casos de inexecução do objeto deste edital, erro de execução, execução imperfeita, atraso 

injustificado e inadimplemento contratual, sujeitará o proponente contratado às penalidades previstas no 

artigo 156 da Lei 14.133/2021, das quais se destacam: 

a) advertência; 

b) multa de 1% (um por cento) do valor global do(s) item(s) cotado(s), por dia de atraso injustificado no 

cumprimento/entrega do mesmo, observado o prazo solicitado pelo setor competente; 

c) multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor global do(s) item(s) cotado(s), pela recusa injustificada do 

adjudicatário em executá-lo; 

d) multa de 10% sobre o valor total do(s) objeto(s) licitado(s) caso o(s) mesmo(s) não seja(m) entregue(s) 

após o prazo previsto na letra “b”;  

e) multa de 10% sobre o valor total do(s) objeto(s) licitado(s) que apresentar(em) defeitos, quando não for 

trocado no prazo previsto neste instrumento;  

f) multa de 7% (sete por cento) sobre o valor do contrato caso não assinado no prazo previsto neste 

instrumento;  

g) suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com o Município, no 

prazo de até 02 (dois) anos, no caso de descumprimento parcial do contrato; 

h) declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública, até que seja promovida a 

reabilitação, facultado ao contratado o pedido de reconsideração da decisão da autoridade competente, no 

prazo de 15(quinze) dias da abertura de vistas ao processo, no caso de descumprimento total do contrato/ata 

de registro de preços, não realizando a entrega do(s) item(ns) licitado(s). 

Os valores das multas aplicadas previstas nos subitens acima poderão ser descontados dos 

pagamentos devidos pela Administração.  
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Da aplicação das penas definidas na cláusula nona, caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contados da intimação. 

O recurso ou o pedido de reconsideração relativo às penalidades acima dispostas será dirigido ao 

Prefeito Municipal, o qual decidirá o recurso no prazo de 20 (vinte) dias úteis e o pedido de reconsideração, 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

 

Observação: as multas serão calculadas sobre o montante da proposta/contrato objeto de 

descumprimento quando não expressamente previsto na sua base de incidência. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA - ENCARGOS: 

 

A CONTRATADA assume a obrigação de responder perante terceiros, administrativa, civil e 

criminalmente, por quaisquer danos causados, seja por seus prepostos ou empregados, bem como de recolher 

os tributos legais devidos, e responsabilizar-se pelos encargos sociais e trabalhistas das pessoas por ele 

contratadas, mantendo durante toda a execução do Contrato as condições de habilitação e qualificação 

exigidas no presente edital. 

Ficam ainda, sob exclusiva responsabilidade da contratada, quaisquer acidentes de trabalho ou 

doenças que os mesmos venham a sofrer na execução deste contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA -PRIMEIRA - DO FORO: 

 

Para dirimir quaisquer questões decorrentes do presente contrato, elegem as partes o Foro da 

Comarca de Tapes - RS, com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

 

E por estarem assim acordados, assinam este contrato os representantes das partes e as 

testemunhas abaixo em duas vias de igual teor e forma. 

 

 

Cerro Grande do Sul, ....de ......... de 2023. 

 

                                                                                         

     Gilmar João Alba                                                                                

   Prefeito Municipal                                                                    Contratada 

 

 

TESTEMUNHAS:______________________________ _____________________________ 

 Nome:                                                                                    Nome:  

CPF:                                                                                       CPF: 

 

FISCAL DO CONTRATO: _________________________________                             

    Nome:  

    CPF: 

 

 

 

   

 


